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1. Informação Macroeconómica

a) Índice de Preços ao Consumidor – Luanda
	2005
	
	Variação da Inflação em 

	 
	Mensal
	Acumulada Anual
	Últimos 12 Meses
	
	Classe de Despesa
	%

	Janeiro
	1,94%
	1,94%
	29,58%
	
	Índice Geral
	0,97

	Fevereiro
	2,04%
	4,02%
	28,46%
	
	01. Alimentação e bebidas não alcool.
	1,26

	Março
	1,96%
	6,05%
	28,20%
	
	02. Bebidas alcool. e tabaco
	1,21

	Abril
	1,43%
	7,57%
	27,01%
	
	03.Vestuário e calçado
	0,93

	Maio
	1,29%
	8,95%
	23,11%
	
	04. Habitação, água, electric. e combust.
	0,99

	Junho
	1,01%
	10,05%
	21,96%
	
	05. Mobiliário, equp. doméstico e manut.
	0,84

	Julho
	1,13%
	11,29%
	21,58%
	
	06. Saúde
	0,16

	Agosto
	1,15%
	12,57%
	21,04%
	
	07. Transportes
	0,23

	Setembro
	1,09%
	13,81%
	20,50%
	
	08. Comunicações
	0,00

	Outubro
	0,97%
	14,91%
	19,80%
	
	09. Lazer, recreação e cultura
	1,76

	Novembro
	
	
	
	
	10. Educação
	0,00

	Dezembro
	
	
	
	
	11. Hotéis, cafés e restaurantes
	0,34

	
	
	
	
	
	12. Bens e serviços diversos
	0,64

	Inflação 2004
	31,02%

	Inflação 2003
	76,57%

	Inflação 2002
	105,60%



Fonte: INE

b) Taxas de Juro Nominais Activas – Média da Banca Comercial
	2004

	
	Kwanzas
	USD

	
	Até 180 dias
	Mais de 1 ano
	Até 180 dias
	Mais de 1 ano

	Abril
	86,06%
	81,25%
	10,69%
	9,62%

	Maio
	81,26%
	80,58%
	10,84%
	9,64%

	Junho
	76,20%
	70,72%
	7,97%
	10,72%

	Julho
	78,13%
	78,03%
	8,41%
	8,81%

	Agosto
	83,06%
	77,31%
	9,25%
	9,43%

	Setembro
	71,41%
	68,75%
	6,67%
	9,00%

	Outubro
	74,47%
	74,33%
	10,20%
	9,71%

	Novembro
	73,28%
	75,00%
	8,97%
	9,98%

	Dezembro
	70,42%
	73,38%
	9,83%
	8,58%

	2005

	Janeiro
	77,94%
	76,31%
	10,03%
	8,77%

	Fevereiro
	74,71%
	76,43%
	10,11%
	8,63%

	Março
	78,68%
	69,52%
	9,99%
	10,11%

	Abril
	81,64%
	74,72%
	9,90%
	8,40%

	Maio
	80,30%
	79,61%
	8,21%
	8,39%

	Junho
	65,78%
	73,44%
	10,03%
	8,40%



Fonte: BNA – dados preliminares sujeitos a alterações
c) Taxas de Câmbio
	
	Início Mês
	Fim Mês
	Variação

	EUR / USD
	1,2008
	1,1769
	-1,99%

	USD / ZAR
	6,6767
	6,48585
	-2,42%

	USD / BRL
	2,2405
	2,2105
	-1,51%

	USD / KW
	86,75196
	80,76738
	-6,90%

	EUR / KW
	104,76168
	95,54380
	-8,80%

	ZAR / KW
	12,93359
	12,47394
	-3,55%



Fonte: BNA e Banco de Portugal


d) Notícias
Ministério das Finanças autoriza acordo de USD 200 milhões para renovar frota da TAAG
O Ministério das Finanças autorizou terça-feira, em Luanda, o Banco Africano de Investimentos (BAI) a intermediar uma operação financeira de 200 milhões de dólares, para a compra de seis aviões Boeing, destinados à renovação da frota da Transportadora Aérea Angolana(TAAG). 

Segundo um comunicado do BAI, foi constituído um sindicato entre o BAI, Banco de Fomento Angola (BFA) e Banco Espírito Santo Angola, que se comprometeram a subscrever, em partes iguais, 75 porcento do total da operação (USD 150 milhões). O remanescente do valor será colocado à subscrição particular reservada aos restantes bancos.
De acordo com a nota, dois importantes marcos estão subjacentes nesta operação. Este será o maior valor, desde sempre, de uma operação de sindicação financeira no país pelos três maiores bancos privados angolanos. Será igualmente a primeira operação financeira em que Títulos de Tesouro Público em moeda externa poderão ser livremente negociáveis no mercado de capitais.

"Trata-se de um êxito assinalável e de um contributo expressivo para a afirmação do sistema bancário nacional, dando-lhe expressão internacional e mais uma evidência da sua disponibilidade, para apoiar o esforço de investimentos necessários para a reconstrução nacional, o crescimento sustentado da economia e o desenvolvimento de Angola", segundo o comunicado.
Fonte: Angop 01-11-2005

Inaugurada fábrica de lapidação de diamantes no país
Uma fábrica de lapidação de diamantes do país, com capacidade de processamento avaliada em 20 milhões de dólares/mês, perfazendo 240 milhões por ano, foi inaugurada no início da tarde de hoje pelo Presidente da República, José Eduardo dos Santos. 

Designada Angola Polishing-Baymong-S.A., a fábrica de lapidação teve um investimento de 10 milhões de dólares e é a primeira do género em Angola. 
A fábrica arranca inicialmente com 320 trabalhadores, subindo gradualmente até 600 funcionários, entre os quais portadores de deficiência física. Deste efectivo 45 quadros foram formados nas diversas fábricas do grupo Leviev, na África do Sul e Namíbia, constituindo o primeiro núcleo de técnicos deste empreendimento angolano. 

Angola Polishing Baymong- S.A., criada em 2005, é uma joint-venture entre a Sodiam (Sociedade Comercial de Diamantes) e a LLD Dimone LDA, propriedade do grupo Leviev - maior lapidador de diamantes do mundo, e a PROJEM, um consórcio local. 
Nos termos desta sociedade, a Sodiam detém 48 por cento das acções, a LLD 47 por cento e a PROJEM cinco por cento. 

A fábrica angolana nasce de uma decisão estratégica do Governo, no sentido de retirar dos diamantes angolanos todo resultado económico que este produto potencia. 

O empreendimento, cujas obras duraram 10 meses, foi inaugurado no quadro das festividades da Independência Nacional e situa-se no bairro do Talatona, município da Samba.
Fonte: Angop 03-11-2005

Alguns números do Orçamento para 2006 
O Governo, depois de considerar vários cenários, traçou um quadro macro-económico de enquadramento da proposta orçamental em que o objectivo da taxa de inflação acumulada para 2006 é de 10 por cento. A taxa de crescimento real do Produto Interno Bruto (PIB) a preços do ano anterior é de 27,9 por cento, com os sectores petrolíferos e não petrolíferos a registarem um crescimento de 11,9 e 37,2 por cento, respectivamente.

Enquanto isso, espera-se que a produção anual de petróleo bruto atinja os 597,1 milhões de barris e um preço médio de exportação de 45 dólares o bar-ril. 
Projectam-se receitas fiscais de 1.415 mil milhões de kwanzas, o que corresponde a 41,8 por cento do PIB, sendo cerca de 19,9 por cento do sector não petrolífero.

Estão programadas despesas orçamentais no valor de cerca de 1.637,4 mil milhões de kwanzas, o que representa 48,3 por cento do PIB, um crescimento em 13,6 por cento em relação ao PIB deste ano. As despesas correntes caíram de 78,8 para 54,8 por cento, enquanto as de capital subiram de 24,2 para 45,2 da despesa total. 
Assim, estima-se em cerca de 6,6 por cento (cerca de 222,4 mil milhões de kwanzas) o défice do OGE de 2006.
Para a regularização da dívida pública espera-se que o OGE destine 86,5 mil milhões de kwanzas, representando 2,6 por cento do PIB - o défice orçamental na base de caixa está projectado em cerca de 8,3 por cento do PIB.

Entretanto, o défice de caixa calculado em cerca de 282,1 mil milhões de kwanzas deverá ser financiado, em termos brutos, com a desmobilização de 111,9 mil milhões de kw-anzas de reservas do tesouro e emissão de títulos do tesouro de cerca de 36,1 mil milhões de kwanzas.
Empréstimos financeiros externos equivalentes a cerca de 89,5 mil milhões de kwanzas e financiamentos externos por linhas de crédito no valor de 523,1 mil milhões são outros instrumentos que deverão ser usados para financiar o défice de caixa.

Fonte: Jornal de Angola 10-11-2005

Nomeado coordenador da Comissão para analisar projectos de Desenvolvimento Urbano de Luanda
O Presidente da República, José Eduardo dos Santos, determinou que o ministro da Administração do Território, Virgílio de Fontes Pereira, passe a coordenar a Comissão Técnica que tem por objectivo analisar previamente todos os projectos de Desenvolvimento Urbano da Província de Luanda, indica uma fonte oficial a que a Angop teve hoje acesso, em Luanda. 

Segundo uma nota de imprensa dos serviços de apoio ao Presidente da República, a referida Comissão é integrada pelo governador da Província de Luanda, Job Castelo Capapinha, o Assessor do Presidente da República para os Assuntos Regionais e Locais, André Rodrigues Mingas, o Vice-Governador da Província de Luanda para a Área Técnica, Bento dos Santos Soito, e por um representante do Ministro do Urbanismo e Ambiente e outro do Gabinete de Reconstrução Nacional. 

A Comissão, criada ao abrigo do despacho presidencial, tem entre outras atribuição de elaborar projectos para o desenvolvimento de Luanda, bem como de apresentar propostas para alteração e melhoria do Ordenamento Urbano da Província de Luanda. 

O referido despacho, exarado pelo Presidente da República em 09 de Novembro, adianta a fonte que citamos, revoga o despacho nº 7, de 3 de Junho do ano corrente.
Fonte: Angop 14-11-2005

Ministro das Finanças destaca crescimento dos gastos no sector social
O ministro das Finanças, José Pedro de Morais, afirmou hoje que os gastos com o sector social estão a registar progressivamente um crescimento a um ritmo de 40 por cento ao ano. 

O governante, que falava durante a sessão de esclarecimento aos deputados sobre o Orçamento Geral do Estado (OGE) de 2006, disse que este crescimento significativo, comparado com os outros sectores, apresenta contudo um ligeiro declínio percentual. 
Comportando receitas estimadas em dois trilhões 176 biliões 922 milhões 260 mil e 474 kwanzas, o OGE prevê uma distribuição funcional da despesa significativamente para os programas ligados à melhoria das condições de vida e integração social plena das populações no processo político e económico do país. 
O documento preconiza uma despesa de 160 mil milhões de kwanzas para os programas de desenvolvimento habitacional e de melhoria e aumento da oferta de serviços sociais básicos às populações, bem como para os sub-programas de reabilitação e construção de escolas e de unidades sanitárias. 
No domínio do fortalecimento da cidadania e consolidação do processo democrático, no âmbito dos acordos de paz de 2002, destaque vai para o sub-programa de preparação e realização das eleições, que consumirá 15,9 mil milhões de kwanzas em acções de reformas e capacitação institucional. 
O programa integrado de relançamento da actividade económica, com uma alocação de 318,1 mil milhões, prevê a reabilitação e construção de infra-estruturas de apoio, da rede de estradas e pontes e de produção e distribuição de electricidade. 
Um total de 2.511, 5 milhões é o montante previsto para o programa nacional de desminagem, cuja implementação visa, entre outras acções, o desenvolvimento da actividade agrícola, assentamento populacional e circulação de pessoas e bens. 
O documento contempla ainda uma verba calculada em 11,064,9 milhões para o programa geral de desmobilização e reintegração, enquadrado no programa de reassentamento e reintegração social de pessoas e famílias. 

Num outro esclarecimento, o vice-ministro das Finanças, Severim de Morais, referiu-se a implementação do credito financeiro da China, avaliado em dois biliões de dólares. 
Severim de Morais disse que no âmbito do financiamento já foram gastos um bilião de dólares em 32 projectos, sendo nove no sector da saúde, nove outros no da educação, oito em energia e águas, três na agricultura e um cada nos sectores dos transportes e comunicação social. 
O restante um bilião está reservado para o financiamento de 25 projectos já aprovado nos sectores da educação e saúde, bem como na conclusão do Palácio da Justiça, entre outros.
Fonte: Angop 15-11-2005

Parlamento aprovou OE 2006 na generalidade sem votos contra
A Assembleia Nacional de Angola aprovou hoje na generalidade, sem votos contra, a proposta de Orçamento Geral de Estado para 2006 apresentada pelo governo, que prevê um crescimento do PIB de 27,9 por cento no próximo ano.

O documento foi aprovado no final de uma sessão de debate sobre a proposta, tendo recebido 106 votos a favor, nenhum contra e 46 abstenções.

Os votos a favor vieram da bancada do MPLA, partido no poder, enquanto a oposição se absteve.

A discussão na especialidade da proposta de Orçamento de Estado (OE) para 2006 começa quinta-feira.

As contas do governo angolano apontam para uma taxa de crescimento real do Produto Interno Bruto (PIB) de 27,9 por cento, com o sector petrolífero a crescer 37,2 por cento e o sector não petrolífero 11,9 por cento.

Quanto à taxa de inflação acumulada, o executivo prevê que ela se fixe em 10 por cento no final do próximo ano.

Segundo os dados fornecidos pelo governo, as receitas fiscais previstas para 2006 correspondem a 41,8 por cento do PIB, ou seja, mais 4,2 por cento do que se estima que seja o valor atingido este ano.

As receitas não petrolíferas representam 19,9 por cento do total das receitas fiscais.

No capítulo dos custos, as despesas correntes vão representar 54,8 por cento do PIB, o que significa uma redução de cerca de 20 por cento em relação a 2005.

Pelo contrário, as despesas de capital sofrem um crescimento acentuado, representando 21,8 por cento PIB, contra apenas 8,4 por cento no orçamento aprovado para o ano em curso.

Por sectores, a despesa total tem como principal destino a administração pública, com 31,2 por cento, seguindo-se o sector social (24,7), o sector económico (22,7) e os encargos financeiros (9).

Fonte: Lusa 15-11-2005

Conselho de Ministros aprova vários documentos
O Conselho de Ministros, órgão colegial do Governo, reunido desde a meio da manhã, sob orientação do Presidente da República, José Eduardo dos Santos, aprovou o projecto de resolução sobre a fiscalização dos contratos no âmbito da linha de crédito do Exhimbank da China. 
Esta linha de crédito, cujo acordo de financiamento foi assinado a 2 de Março de 2004, cifra-se em dois biliões de dólares, a serem ressarcidos em 12 anos. 

Igualmente foi aprovado um projecto de resolução sobre a revisão do regime jurídico de inspecções pré-embarque e autorizado o Ministério das Finanças a renegociar o contrato de prestação de serviços celebrados com a Crown Agents, no âmbito do programa de modernização dos serviços de alfândegas. 

O governo aprovou também um projecto de crédito relativo ao confisco da sociedade, por quotas, "Lemos Figueiredo e Companhia Limitada", assim como do projecto de decreto que nomeia os Conselhos de Administração das empresas Edel, Epal, Endiama, Banco de Poupança e Crédito (BPC) e Angola-Telecom. 

O Conselho de Ministros aprovou ainda o projecto de investimento entre o Estado angolano e a Angloflex Limitada (uma fábrica de condutas e tubos), e o projecto de investimento privado "Bellas Shoping Center". 
Fonte: Angop 16-11-2005

Governo nomeia Conselhos de Administração para empresas estratégicas

O Conselho de Ministros aprovou hoje, em Luanda, em sessão extraordinária orientada pelo Presidente da República, José Eduardo dos Santos, a nomeação, para um mandato de três anos, dos Conselhos de Administração das empresas públicas, Sonangol, Endiama, Angola Telecom, BPC, ENE, e EPAL. 

Manuel Vicente foi reconduzido para a chefia da Sonangol, cujo Conselho de Administração é agora integrado por Syanga Abílio, Anabela de Brito Fonseca, Fernando Joaquim Roberto e Mateus Morais de Brito. 

Para a Endiama, Manuel Arnaldo de Sousa Calado mantém-se como Presidente do Conselho de Administração, organismo integrado por Manuel Watanga, Domingos Alfredo Machado, Carlos da Fonseca Vieira Lisboa e Domingos Tiago Dinis. 

Tambem foi reconduzido o responsável da Angola Telecom, João Avelino, e a empresa tem como Administradores Adolfo de Almeida Miguel, Rui Filomeno de Sá , Antonio Alberto Bireffel Neto e Manuel Fernandes Dias. 

O BPC mantem o seu presidente, Paixão Junior, que tem como administradores António da Silva Inácio, Mário Jorge Alcantara Monteiro, Maria de Fátima Henriques da Silveira e Adriano Rafael Pascoal. 

Para a ENE, igualmente se mantém o antigo madatario, Eduardo Gomes Nelumba, enquanto para administradores foram nomeados José Marinho, Luís Filipe Teixeira, Kilele Wa Shama e Eurico Ferreira. 

A EDEL é doravante dirigida por João Baptista Borges, que tem como administradores Ruth do Nascimento Cardoso, Mario Alberto Mendonça da Silva, José Manuel Francisco e Armando Rodrigues Alves. 

A EPAL passa a contar com António Fernando Belsa da Costa, como Presidente, e administradores Leonidio Ferreira de Ceita, Fátima Maria Coelho Martins, José Ambriz e Fernando João Cunha. 

O Ministro das Financas, José Pedro de Morais Junior, disse, a proposito destas nomeações, que o "traço essencial, (...) é manter uma certa continuidade, por forma a se evitar desfazamento entre as políticas governamentais que estão a ser seguidas e a sua implementação por estas empresas estratégicas".
"Razões meramente operacionais", segundo o ministro das Finanças, estiveram na base da não recondução dos ex-presidentes dos Conselhos de Administração da EPAL e da EDEL. 
Fonte: Angop 16-11-2005

Fiscalização de contratos visa assegurar execução correcta
A fiscalização dos contratos incluídos na linha de crédito do Eximbank da China, aprovada hoje, em Luanda, pelo governo, visa assegurar a corrrecta execução dos mesmos através de um controlo efectuado por uma entidade completamente autônoma em relação aos contraentes.
"Será igualmente uma forma de garantir aos contraentes as melhores condições de isenção, qualidade técnica e transparência", segundo refere um comunicado de impresa produzido no final da reunião do Conselho de Ministros, orientada pelo Presidente da Republica, José Eduardo dos Santos.

Com este projecto de resolução o governo, segundo disse a jornalistas, o ministro angolano das Finanças, José Pedro de Morais Júnior, cria-se um mecanismo que assegurará a realização das obras em conformidade com o previsto.
"As obras serão realizadas nos tempos e com os custos que foram previstos", assegurou o governante. 
Considerou igualmente que existirá, desta forma, a racionalização e o controlo da despesa pública, entre outros aspectos.

O Governo aprovou ainda uma resolução no sentido de "não se proceder a renovação do contrato de prestação de serviços celebrado entre o Ministério das Finanças e a Bivac International, S.A. que caduca este ano. 
Esta deliberação tem em conta a capacidade técnica e humana adquirida pela Alfândega Nacional para proceder cabalmente a verificação e controlo das mercadorias importadas em matéria de qualidade de preço, caracteristicas técnicas e comerciais, classificação pautal e projecção de direitos de importação.
A Comissão Permanente do Conselho de Ministros, recorde-se, conferiu já competência ao Ministério das Finanças para elaborar um novo regime juridico de inspecção e pre-embarque das mercadorias importadas, que tenha em conta o principio da isenção desta figura que passará a revestir carácter opcional, exceptuando aquelas a serem definidas em decreto executivo conjunto dos Ministérios das Finanças, Saúde, Comercio e Agricultura e Desenvolvimento Rural.

Por outro lado, o Governo autorizou nesta reunião ao Ministério das Finanças a iniciar as negociações tendentes a prorrogação do contrato de prestação de serviços com a "The Crwon Agents for Oversea Governments and Administrations Limited", até um prazo máximo de 3 anos, com vista a concretização do Programa de Expansão e modernização das alfândegas nacionais e ao reforço da sua capacidade técnica, humana e operacional.
Sobre este assunto o Ministro angolano das finanças disse que, no "essencial a medida do governo destina-se ao facto da empresa vir a complementar tarefas que não foram previstas no contrato inicial".
"O país estava em guerra e não era possível dimensionar-se a intervenção da empresa a algumas áreas estratégicas para arrecadação aduaneira", referiu José Pedro de Morais.
A Crwon, informou o ministro, deverá estar mais reforçada no que toca a acções viradas para organização interna.
Segundo ele, não basta a qualificação académica aspecto do qual as alfândegas "ja estão bem dotadas". "Nós temos que aprimorar as técnicas aduaneiras e o treinamento que permitam a qualificação das mercadorias e realizar todos tramites alfandegários de tal maneira que as operações venham a ser realizadas num tempo mais reduzido possível".
José Pedro de Morais salientou que no primeiro contrato estabelecido com a Crown, a cinco anos, as alfândegas aumentaram as suas receitas de 100 milhões de dólares para a cifra de 850 milhões.
Anunciou o aumento, no próximo ano, destas receitas acima dos um bilhão de dólares.

O Conselho de Ministros aprovou a proposta de investimento privado designado "Belas shoping center" destinado a distribuição comercial, numa área de 97.360 metros quadrados, na zona Luanda/Sul (Talatona).
O projecto de investimento contará com cerca de 96 lojas, que irão permitir a prestação de serviços comerciais diversos, a geração de 750 postos de trabalho directos. O mesmo esta orçado em 30 milhões de dólares.

Outro projecto de investimento também aprovado refere-se a ANGOFLEX Limitada, e consiste na fabricação e montagem de condutas e tubos para a industria petrolífera e gás, bem como a construção de uma ponte cais e a realização de todas as operações com ela relacionadas.
O projecto estará localizado no município do Dande, província do Bengo, com um valor inicial de investimento de 32 milhões de dólares e criará 150 postos de trabalho directos prevendo-se a formação da força de trabalho nacional.
Fonte: Angop 16-11-2005

Mais de 150 quilómetros de estrada Sumbe/Quibala serãoreabilitados no próximo ano 
A reabilitação definitiva de 162 quilómetros de troço rodoviário que liga as localidades do Sumbe/Gabela até Quibala, na província do Kwanza-Sul, na estrada nacional número 240, inicia no primeiro trimestre do ano de 2006, com a adjudicação da obra terça-feira à empresa alema Gauff Enginneering (GE). 

A reabilitação da estrada está avaliada em 22 milhões de Euros financiados com recursos provenientes da empresa Gauff Enginneering e têm um prazo de execução de dois anos. A fiscalização das obras será garantida pelo Instituto de Estradas de Angola (INEA).
O director geral do INEA, Joaquim Sebastião, ao falar à imprensa, no auto de consignação da empreitada, afirmou que a primeira fase do projecto compreende a elaboração de estudos do actual estado da via, levantamento topográfico, análises do solo, aquisição de equipamentos, entre outros. 

O projecto de recuperação do referido eixo rodoviário está enquadrado no Programa Especial do Governo de reabilitação de estradas nacionais 2005/2006, aprovado pela Comissão Permanente do Conselho de Ministros a 29 de Junho último. 
Segundo disse, a empreitada vai pôr fim ao grau de deterioração que apresenta, agravado pelo fluxo de tráfego sobre a estrada, em função da ligação com as províncias do Huambo, Kwanza-Norte e Bié, para além de promover as trocas comerciais entre as populações das respectivas regiões. 

A execução prevê a reabilitação do pavimento, melhoramento da via, do sistema de drenagem, bem como o alargamento das faixas de rodagem. 

De acordo com uma fonte do INEA, a empresa alemã Gauff Engineering, possui meios técnicos modernos, dentre os quais, uma recicladora que vai permitir fazer no mínino meio quilómetro de estrada/dia. 

Por seu turno, o director geral da Gauff Engineering, Helmut Gauff, fez saber que ainda no próximo ano, em paralelo com o primeiro projecto, prevê-se reabilitar o troço Quibala até Waco-Cungo. 

A referida empresa alemã também participou com uma dotação financeira no serviço de fiscalização da empreitada de reabilitação de 371 quilómetros do troço Kifangondo/Caxito/Uíge/Negage, a cargo da empreteira chinesa, China Road and Bridge Corporation (CRBC). 

A cerimónia de assinatura do auto de consignação da empreitada, foi assistida pelo ministro das Obras Públicas, Higino Carneiro, governador do Kwanza-Sul, Serafim do Prado, embaixador da Alemanha em Angola, Ingo Winkelmann, entre outros convidados. 
Fonte: Angop 30-11-2005

Conselho de Ministros aprova projectos sócio-económicos 
A sessão ordinária do Conselho de Ministros, realizada hoje, em Luanda, sob orientação do Presidente da República, José Eduardo dos Santos, aprovou um conjunto de projectos de investimento, nos domínios económico e social de interesse público, na perspectiva do desenvolvimento do país.
Deste modo, o órgão colegial do Governo anuiu a execução da segunda fase do projecto habitacional "Nova Vida", situado no perímetro denominado por Luanda-Sul-Estrada do Golf, que consiste na construção de mil 862 habitações, respectivas áreas comerciais e de lazer.
Com uma extensão de 487 mil metros quadrados, o projecto será executado em 30 meses e irá manter o seu carácter social, contribuindo para a diminuição dos problemas habitacionais para cerca de 20 por cento de trabalhadores da função pública, indica o comunicado final do encontro.

O Conselho de Ministros aprovou igualmente a execução de programas de desenvolvimento da Rede Básica de Telecomunicações e dos Recursos Humanos, em conformidade com as recomendações preconizadas pelo Livro Branco sobre a política das telecomunicações em Angola.
De acordo com o documento, a implementação desta carteira de projectos irá assegurar a melhoria dos serviços de telefonia fixa em todo o país e garantir uma rede estrutural de apoio aos operadores de telecomunicações, com recurso à tecnologias avançadas, tais como a fibra óptica, transmissão por satélite e feixes hertzianos.

No âmbito dos esforços de desenvolvimento do país, o Governo aprovou ainda a Adenda ao contrato para projectos e construção do sistema de abastecimento integrado de água potável às cidades de Benguela, Lobito, Catumbela e Baía Farta. 
A Adenda aprovada é o prolongamento do contrato assinado em 23 de Outubro de 2003, entre o Ministério da Energia e Águas e a construtora brasileira Norberto Odebrechet, cujo termo de execução prevê-se para o segundo semestre de 2006. 
Segundo o comunicado, este projecto irá beneficiar um milhão e 700 mil habitantes, através da rede de distribuição domiciliar e por fontanários. 
Fonte: Angop 30-11-2005
Governo aprova regulamento geral dos planos territoriais
Um regulamento geral dos planos territoriais, urbanísticos e rurais como instrumento regulador das bases do ordenamento do território e do urbanismo, congregados na Lei nº 3/04, de 25 de Junho, foi aprovado hoje, em Luanda, pelo Conselho de Ministros.
Segundo o comunicado distribuído à imprensa, no final da sessão ordinária do órgão colegial do Governo, orientada pelo Presidente da República, José Eduardo dos Santos, o diploma aprovado tem por objectivo regulamentar a gestão do espaço territorial urbano e rural.
Visa ainda regular o quadro do sistema de planeamento territorial de modo integrado e coordenado com outras dimensões do território, designadamente o regime geral de defesa, ocupação e uso dos solos e demais instrumentos do ordenamento do território.

O Conselho de Ministros aprovou ainda o decreto sobre Videogramas e Fonogramas e os modelos de etiquetas que devem ser apensos aos mesmos, com vista a incrementar o combate aos actos de reprodução e comercialização ilegal de cassetes áudio, vídeo e de outros suportes de imagem efectuados em estúdios piratas.
Segundo o comunicado de imprensa, o diploma visa regular o exercício da actividade de edição, reprodução, distribuição, aluguer de Videogramas, bem como a produção, fabrico, edição, comercialização, exportação e importação de Fonogramas e Videogramas.

O encontro aprovou, igualmente, a transformação das empresas Sécil Marítima e Abamate, ambas Unidades Económicas Estatais (UEE), em sociedades comerciais, mantendo a personalidade jurídica e conservando todos os direitos e obrigações inerentes as mesmas.
Enquanto não forem eleitos os órgãos sociais das duas sociedades, os membros da direcção e do conselho de direcção de ambas empresas estatais continuarão a exercer as funções de Conselho de Administração e de Conselho Fiscal, esclarecem os decretos de transformação.

O comunicado de imprensa refere que o Governo aprovou ainda um decreto que confere competência ao Ministério da Justiça para autorizar a criação de Centros de Arbitragem com carácter institucional.
O documento é tido como um importante meio alternativo de composição de conflitos, com seriedade e dignidade, contribuindo para a certeza, previsibilidade e segurança nas relações jurídicas, internas e internacionais.

Ao Ministério da Justiça incube organizar o registo das entidades autorizadas a realizar arbitragens voluntárias institucionalizadas, com a menção da entidade promotora e do objecto geral ou especializado das mesmas.

Em alusão ao 30 de Novembro, Dia Nacional do Idoso, que hoje se assinala, o Governo saudou toda a população angolana de terceira idade e reiterou o propósito de continuar a respeitar e a garantir os direitos que lhe são devidos.
Fonte: Angop 30-11-2005
Projecto Aldeia Nova, com 600 fazendas familiares, inaugurado 5ª feira
O presidente angolano, José Eduardo dos Santos, inaugura quinta-feira o projecto Aldeia Nova, um empreendimento agro-industrial orçado em 70 milhões de dólares, que envolve a criação de 600 fazendas familiares, disse hoje fonte oficial em Luanda.

O projecto, que ocupa uma área de 22 quilómetros quadrados no município do Waku Kungo, na província angolana do Cuanza Sul, é uma iniciativa do governo angolano, estando a administração a cargo do grupo israelita LR.

A produção de bens alimentares e a criação de postos de trabalho são os principais objectivos desta iniciativa, lançada pelo governo em Dezembro de 2003, que alia os sectores agrícola e industrial.

Os promotores do projecto estimam que, no final de 2007, a produção deverá atingir cerca de quatro milhões de litros de leite, três mil toneladas de carne de frango, mil toneladas de carne de porco e 280 toneladas de carne bovina, além de mais de 22 milhões de ovos.

O projecto prevê a criação de 600 fazendas familiares, recebendo cada família uma casa, mobília, instrumentos de trabalho e animais para produção, além de um terreno de 30 hectares.

Neste terreno, três hectares serão utilizados por cada família para o cultivo de hortas e a criação de animais, enquanto os restantes 27 hectares, que também estarão a seu cargo, serão integrados numa grande lavra colectiva que produzirá milho, soja e girassol, entre outros produtos.

O sustento de cada uma das famílias envolvidas no projecto será assegurado pela venda dos produtos animais e agrícolas, mas também por uma percentagem da produção da lavra colectiva.

A produção agrícola utilizará modernas tecnologias, incluindo um sistema de irrigação gota-a-gota, o que permitirá a utilização intensiva das terras, estando assegurada a assistência técnica permanente aos agricultores por um grupo de especialistas.

O projecto Aldeia Nova está integrado na recuperação da antiga Bacia Leiteira da Cela, que chegou a produzir anualmente quatro milhões de litros de leite no tempo colonial.

A Bacia Leiteira da Cela, situada no actual município do Waku Kungo, no interior da província do Cuanza Sul, teve origem num grupo de emigrantes portugueses oriundos da ilha da Madeira que ali se instalaram na década de 60.

O nome +Cela+, atribuído por Salazar numa referência a uma aldeia de Santa Comba Dão, onde nasceu, deixou de existir depois da independência angolana, passando o município a ser designado como Waku Kungo, numa homenagem a duas personagens da tradição local.

Nesta primeira fase, que será inaugurada quinta-feira, além da preparação das terras para cultivo, foram também recuperadas algumas das infra-estruturas deixadas pelos portugueses, especialmente os 15 canais de irrigação que permitem distribuir a água por todo o perímetro da bacia leiteira.

Fonte: Lusa 30-11-2005
2. Balança Comercial Portugal / Angola

	TOTAIS
	2003
	2004
	Set 2004 
	Set 2005 
	( Set 05 / Set 04

	Exportações
	651.699
	672.039
	463.471
	538.876
	16,27%

	Importações
	2.403
	1.839
	1.240
	24.564
	1.881%


Unidade: Milhares de Euros

Fonte: INE

a) valores provisórios

	Exportações por Grupo de Produtos

	
	2002
	2003
	2004

	Agrícolas (NC 01 – 15)
	34.603
	38.441
	38.019

	Alimentares (NC 16 – 23)
	106.291
	125.071
	133.815

	Combustíveis Minerais (NC 27)
	4.469
	4.690
	4.569

	Químicos (NC 28 – 38) 
	50.692
	52.457
	49.922

	Plásticos, Borracha (NC 39 – 40)
	18.674
	18.591
	20.995

	Peles, Couros (NC 41 – 43) 
	1.185
	1.611
	1.319

	Madeira, Cortiça (NC 44 – 46) 
	5.951
	6.400
	6.290

	P. Celulósicas, Papel (NC 47 – 49) 
	26.202
	24.939
	25.268

	Matérias Têxteis (NC 50 – 60 e 63)
	12.993
	12.285
	10.602

	Vestuário (NC 61 – 62)
	8.240
	9.361
	9.720

	Calçado (NC 64)
	7.321
	6.782
	4.657

	Minerais, Minérios (NC 26 e 68–70)
	21.173
	20.558
	20.539

	Metais Comuns (NC 72 – 83)
	53.520
	49.232
	58.262

	Máquinas, Aparelhos (NC 84 – 85) 
	118.664
	164.895
	165.894

	Veículos, O.M. Transp. (NC 86–89)    
	46.031
	59.743
	54.167

	Óptica e Precisão (NC 90 – 92)
	11.747
	11.954
	13.277

	Outros Produtos
	41.808
	44.679
	54.723

	
	
	
	

	Total
	569.564
	651.699
	672.039


Unidade: Milhares de Euros

Fonte: INE

a) valores provisórios

3. Exportações do Brasil e África do Sul p/ Angola

a) Brasil
	TOTAIS
	2003
	2004
	Outubro 2004
	Outubro 2005
	( Out 05 / Out 04

	Exportações
	235.018
	356.662
	282.447
	390.079
	38,11%


Unidade: Milhares USD

Fonte: Ministério do Desenvolvimento Indústria e Comércio Exterior do Brasil

	Exportações do Brasil p/ Angola – 2004

	Posição Pautal - Produto
	Valor
	%

	17019900 – Outros açucares de cana, beterraba, sacarose
	37.162.096
	10,42%

	02071200 – Carnes de galos/galinhas não cortadas em pedaços
	20.535.160
	5,76%

	85173011 – Centrais automáticas comutação electrónica
	19.563.726
	5,49%

	85252021 – Aparelhos transmissão/recepção telefonia móvel 
	14.037.127
	3,94%

	87053000 – Veículos automóveis de combate a incêndios
	12.050.823
	3,38%

	73030000 – Tubos e perfis ocos, de ferro fundido
	10.758.583
	3,02%

	87042310 – Chassis c/ motor diesel e cabine
	10.191.217
	2,86%

	72142000 – Barras de ferro/aço, laminadas quente
	8.299.334
	2,33%

	02023000 – Carnes desossadas de bovino congeladas
	8.242.654
	2,31%

	04029900 – Outros leites, cremes de leite, concentrados
	7.685.641
	2,15%

	02102000 – Carnes de bovinos, salgadas
	7.564.120
	2,12%

	87012000 – Tractores rodoviários p/ semi-reboques
	7.538.597
	2,11%

	11031300 – Grumos e semolas, de milho
	5.940.768
	1,67%

	73211100 – Aparelhos p/ cozinhar/aquecer de ferro
	5.926.577
	1,66%

	94060092 – Outras construções pré-fabricadas, de ferro
	5.212.793
	1,46%

	Sub-Total
	180.709.216
	50,67%

	Total
	356.662.114
	100%


Unidade: USD

Fonte: Ministério do Desenvolvimento Indústria e Comércio Exterior do Brasil

b) África do Sul
	TOTAIS
	2003
	2004
	Agosto 2004
	Agosto 2005
	( Agt 05 / Agt 04

	Exportações
	3.362.693
	3.082.500
	2.041.502
	2.283.692
	10,61%


Unidade: Milhares de Rands

Fonte: Ministério das Finanças da África do Sul

	Exportações da África do Sul p/ Angola até Agosto de 2005

	Grupo de Produtos
	Valor

	1. Animais vivos e produtos do reino animal 
	31.120

	2. Produtos do reino vegetal
	156.825

	3. Gorduras e óleos animais ou vegetais; Gorduras alimentares elaboradas; Ceras de origem animal ou vegetal
	4.175

	4. Produtos das indústrias alimentares; Bebidas, líquidos alcoólicos e vinagres; Tabacos e seus sucedâneos, manufacturados
	216.071

	5. Produtos minerais
	46.976

	6. Produtos das indústrias químicas ou das indústrias conexas
	238.117

	7. Plásticos e suas obras; Borracha e suas obras
	123.175

	8. Peles, couros, peles com pêlos e obras destas matérias; Artigos de correeiro ou de seleiro; Artigos de viagem; Bolsas e artefactos semelhantes
	2.199

	9. Madeira, carvão vegetal e obras de madeira; Cortiça e suas obras; Obras de espartaria ou de cestaria
	11.918

	10. Pastas de madeira ou de outras matérias fibrosas, celulósicas; Desperdícios e aparas de papel ou cartão; Papel e suas obras
	62.243

	11. Matérias têxteis e suas obras
	36.172

	12. Calçado, chapéus e artefactos de uso semelhante, guarda-chuvas, guarda-sóis, bengalas, chicotes e suas partes; Penas preparadas e suas obras; Flores artificiais
	6.091

	13. Obras de pedra, gesso, cimento, amianto, mica ou matérias semelhantes; Vidro e suas obras
	16.529

	14. Pérolas naturais ou cultivadas; Pedras preciosas ou semipreciosas e semelhantes; Metais preciosos, metais folheados ou chapeados de metais preciosos e suas obras; Bijutaria
	82

	15. Metais comuns e suas obras
	382.028

	16. Máquinas e aparelhos, material eléctrico e suas partes; Aparelhos de gravação ou de reprodução de som, aparelhos de gravação ou de reprodução de imagens e de som em televisão e suas partes
	465.063

	17. Material de transporte
	382.688

	18. Instrumentos e aparelhos de óptica, fotografia ou cinematografia, medida, controlo ou de precisão; Instrumentos a aparelhos médico-cirúrgicos; Artigos de relojoaria; Instrumentos musicais
	21.224

	19. Armas e munições; Suas partes a acessórios
	0

	20. Mercadorias e produtos diversos
	76.744

	21. Objectos de arte, de colecção ou antiguidades 
	3.617

	22. Outros
	633


4. Legislação Publicada Relevante

Decreto nº 75/05 de 12 de Outubro – Define e regulamenta a protecção na velhice.
Resolução nº 51/05 de 21 de Outubro – Aprova o Acordo entre Angola e a África do Sul relativo à Promoção e Protecção Recíproca de Investimentos.

Resolução nº 53/05 de 21 de Outubro – Aprova o Protocolo de Cooperacção Económica e Técnica entre Angola e a China.

Resolução nº 51/05 de 26 de Outubro – Aprova o Projecto de Investimento Privado denominado “Baía de Luanda.

Resolução nº 58/05 de 26 de Outubro – Aprova o Programa de Construção de Infra-Estrutura Rodoviária da área da Boavista.

Despacho nº 373/05 de 26 de Outubro – Determina que é da competência exclusiva do Ministro do Urbanismo e Ambiente a transferência do estatuto de arrendatário.

Decreto nº 96/05 de 28 de Outubro – Define os mecanismos de reajustamento das prestações diferidas da segurança social.

Decreto nº 98/05 de 28 de Outubro – Define o salário mínimo nacional.

Despacho nº 15/05 de 31 de Outubro – Cria o Grupo de Coordenação para a implementação da reestruturação do sistema de logística e de distribuição de produtos essenciais à população, coordenado pelo Ministro das Finanças. 

Resolução nº 60/05 de 7 de Novembro – Aprova o Acordo de Cooperação Jurídica e Judiciária entre Angola e Portugal.
Despacho nº 421/05 de 9 de Novembro – Nomeia a Comissão de Negociação do Sector Cervejeiro coordenada por Mário Palhares.  
Despacho nº 26/05 de 10 de Novembro – Reajusta a composição da comissão técnica para avaliação dos projectos de desenvolvimento urbano da Província de Luanda.

Resolução nº 69/05 de 14 de Novembro – Aprova a concessão de Crédito de Ajuda, para projectos no sector da educação, entre a Polónia e Angola.

Resolução nº 70/05 de 14 de Novembro – Aprova a concessão de Crédito de Ajuda, para projectos no sector da pesca, entre a Polónia e Angola.

Resolução nº 71/05 de 14 de Novembro – Aprova a Convenção para concessão de Crédito de Ajuda, por Portugal a Angola.

Despacho nº 442/05 de 16 de Novembro – Proíbe a emissão de licenças e a importação de aves vivas e ovos férteis de origem asiática e europeia.

Despacho nº 455/05 de 21 de Novembro – Constitui a Comissão de Negociação que deverá renegociar a prorrogação do contrato com a Crown Agents por um período de 3 anos para modernização das alfândegas. 

Poderá consultar esta legislação nos escritórios do Icep Portugal.

5. Feiras e Outros Eventos a Realizar em Angola e Portugal

a) Angola
( Nada assinalar
b) Portugal

( Nada a assinalar 
6. Site em Destaque

http://www.iapi.gv.ao/
Trata-se do endereço electrónico do Instituto Angolano de Propriedade Industrial, orgão do Ministério da Indústria de Angola, onde poderá encontrar informação sobre legislação e procedimentos necessários ao registo de patentes e marcas em Angola. 
Poderá obter mais informação sobre o mercado angolano no site http://www.portugalnews.pt/econo/art_tema.asp?id_tema=3265
Portugal tem um novo site de informação turística. Visite o endereço http://www.visitportugal.com.
Icep Portugal
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